
  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisição de material de 

consumo (equipamento de Proteção Individual – EPI), para atender as demandas de todas as 

Secretarias que fazem parte da Prefeitura Municipal de Cajazeiras. 

  

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs, para serem usados pelos 

profissionais da educação durante o desenvolvimento e a manutenção das atividades da 

Secretaria Municipal de Educação com 50 (cinquenta) funcionários trabalhando na sede em 

sistema de escala e rodízio; das equipes das Escolas e Creches com aproximadamente 350 

(trezentos e cinquenta) profissionais envolvendo gestores, co-gestores, agentes 

administrativos, auxiliares de serviços e vigilantes, nas ações mensais de entrega dos kits de 

alimentação escolar para todos os alunos e das atividades pedagógicas impressas para os que 

não possuem acesso à internet, considerando o Regime Especial de Ensino, conforme Resolução nº 

04/2020 do Conselho Municipal de Educação de Cajazeiras - CME, como medidas preventivas para 

conter a pandemia do novo coronavírus. Como também para atender a demanda das demais 

secretarias do município de Cajazeiras, em função da pandemia mundial infecciosa COVID-19 , 

visando a necessidade urgente de medidas de prevenção, controle e contenção dos riscos- faz-se 

- necessária a aquisição de EPis que garante aos funcionários, condições adequadas de 

trabalho. 

2.2.Para a estimativa de quantitativos: 

2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 

utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. Na perspectiva da volta as aulas serão 

atendidos com os referidos EPIs as seguintes categorias: 450 (quatrocentos e cinquenta) 

professores, 300 (trezentos) funcionários de apoio, 20 (vinte) motoristas e 6.670 (seis mil 

seiscentos e setenta) alunos, como também os servidores em geral das demais secretarias do 

município de Cajazeiras - PB  

  

3.0.DA COMPRA 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 BORRIFADOR DE ALCOOL MANUAL - PRESSÃO 500ML UNIDADE 500 

2 Avental de Procedimento Descartável Manga Longa EM TNT UNIDADE 10000 

3 LUVA DESCARTAVEL COMPOSTA DE LATEX ( TAMANHOS P, M,G E XG) CX COM 

100 UNDS 

CAIXA 6000 

4 MASCARA CIRURGICA DESCARLAVEL COM TRIPLA PROTEÇÃO , COM ELASTICO cx 

50 unidades 

CX 3000 

5 MASCARA N 95 UNIDADE 200 

6 PROTETOR FACIAL (formado por viseira e suporte de fixação, em 

Polipropileno.) 

UNIDADE 1000 

7 TERMOMETRO INFRAVERMELHO DIGITAL( Ideal para medição de temperatura 

corporal para fins de triagem em ambientes públicos;) 

UNIDADE 50 

8 TOUCA DESCARTAVEL COM ELASTICO UNIDADE 3000 

9 ALCOOL GEL 70% LITROS 100 

10 Álcool etílico e água. Princípio Ativo: Álcool etílico 70% p/p LITROS 100 

11 DISPENSADOR PARA ALCOOL EM GEL/SABONETE LIQUIDO 500MG UNIDADE 100 

  

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a condição 

prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal:  Licitação dispensável - Art. 4º da 

Lei Federal nº 13.979/20, alterada. 

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante que se 

enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa de licitação, inclusive as 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

  



5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

  

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 

respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 

a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido 

processo de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

  

7.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

7.1.O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado 

da emissão do Pedido de Compra: 

7.1.1.Entrega: 5 (cinco) dias. 

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 180 (cento e oitenta) dias, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada 

por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da 

situação de emergência de saúde pública, conforme o disposto no Art. 4º-H da Lei 13.979/20, 

alterada. 

  

8.0.DO REAJUSTAMENTO 

8.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no 

Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

8.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro da contratação, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da 

Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de adimplemento. 

  

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, 

a relação dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93.  

  

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.  

  

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes a essas atribuições. 

  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, 

sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos 

Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na 

execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 

pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 



perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das 

penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

13.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

  

Cajazeiras - PB, 21 de Julho de 2020. 

  

  

  

___________________________________ 

THYAGO SOUZA MACAMBIRA 

Secretário 



  

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

  

OBJETO: Aquisição de material de consumo (equipamento de Proteção Individual – EPI), para 

atender as demandas de todas as Secretarias que fazem parte da Prefeitura Municipal de 

Cajazeiras. 

  

1.0 – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 

nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de 

modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

  

2.0 – DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

  

Termo de Referência aprovado. 

  

O termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as 

condições gerais de sua execução. Serve de base para a elaboração do instrumento convocatório. 

  

Cajazeiras - PB, 21 de Julho de 2020. 

  

  

  

___________________________________ 

JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA 

Prefeito 


